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PROCESSO CEE Nº: 1121/99 ( Ap. P. DER/Centro nº 09/0002/2001)

INTERESSADO
  : Escola de Educação Básica e Profissional do Instituto

    Educacional de Adamantina

ASSUNTO

  : Autorização para funcionamento de classes 

 descentralizadas  do Curso de Habilitação Profissional de

 Técnico em Enfermagem

RELATOR

  : Cons. Bahij Amin Aur
PARECER CEE Nº      18/2001       -       CEM      -       Aprovado em 14-03-2001

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 O mantenedor da Escola de Educação Básica e Profissional do Instituto Educacional de Adamantina solicita autorização para a manutenção do funcionamento de classes descentralizadas que oferecem a Habilitação   Profissional de Técnico de Enfermagem.

1.1.2 Trata-se de Instituição que pertence à rede privada de ensino, localizada na Alameda Santa Cruz, nº 155 – Adamantina - SP e que foi autorizada a funcionar pela Portaria N.º 4301 do Ministério da Educação, nos termos do Artº 3º da Portaria Ministerial N.º 373, de 16-3-49, e reconhecida pela Portaria Conjunta CEI-CENP,  publicada no DOE de 21-3-80. 

1.1.3 Constam nos autos o Projeto Educacional da Instituição que registra a manutenção  do curso regular de ensino médio, do curso “supletivo” (educação de jovens e adultos) de ensino fundamental e médio e dos cursos profissionalizantes, a saber:

· Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, em nível técnico;

· Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem do Trabalho;

· Cursos Técnico de Enfermagem;

· Curso Técnico em Segurança do Trabalho;

· Curso Técnico em Informática;

· Curso Técnico em Laboratório de Prótese Dentária;

· Curso Técnico em Contabilidade;

· Curso Normal de nível médio.

1.1.4. O denominado Projeto Educacional apresenta a seguinte justificativa:

a) A Escola de Educação Básica e Profissional do Instituto Educacional de Adamantina mantém o Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, desde 1995,  e tem contado com um número considerável de alunos oriundos de toda a região que procuram esta Escola em busca de profissionalização.

b) Em 1999, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n.º 9.394/96, a Escola obteve aprovação da Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, possibilitando o aproveitamento de estudos e de estágios profissionais, realizados no curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, o que desencadeou grande demanda de alunos de toda a região, compreendida pelas áreas circunscritas pelos municípios jurisdicionados às Diretorias de Ensino das Regiões de Araçatuba, Adamantina e Presidente Prudente.

c) Essa demanda justifica-se pelo fato de que muitos candidatos ao curso são profissionais  que já se encontram trabalhando em Hospitais e Centros de Saúde, existindo, ainda, nessa região carente de empregos, grande potencial de colocações nesse setor em expansão. 

d) Acrescente-se, ainda, o interesse e empenho demonstrados pelos prefeitos dos municípios vizinhos para que esses cursos fossem ministrados em locais mais próximos das regiões proponentes, afim de diminuir despesas com transporte que onerariam em muito os cofres municipais e também por ser muito desgastante para os alunos que trabalham, sacrificando sobremaneira suas poucas horas de descanso, pois que precisariam viajar de 70 a 100 quilômetros, diariamente e à noite.

e) A Escola, para atender à demanda pelos cursos de Enfermagem, solicitou e obteve das Diretorias Regionais de Ensino autorização para a manutenção de salas descentralizadas, dando início aos cursos respectivos em agosto de 1999, nas cidades de Bilac, Presidente Prudente, Valparaíso, além de em sua sede em Adamantina.

1.1.5 Em Presidente Prudente, as classes descentralizadas foram instaladas em 16-8-99, em prédio alugado pela mantenedora,  na Avenida 1º de Maio, 145 - Vila Verinha, com cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem e de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, com Portaria de autorização da Diretoria de Ensino de Presidente Prudente.

1.1.6 Em Valparaíso e Bilac, as classes descentralizadas funcionam em prédios municipais disponibilizados por meio de contrato de concessão de uso, firmado entre as Prefeituras e a mantenedora, nos seguintes locais:

a) Valparaíso: instalada em 22-7-99, funciona na EMEF Djanira dos Santos Benetti, à Rua Cesar M. Frazili, s/n.º, com a Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, pela Portaria de autorização da Diretoria de Ensino de Araçatuba.

b) Bilac: instalada em 22-07-99, funciona na EMEIF General Lima Figueiredo, situada na Rua Olavo Bilac n.º 746, com a Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, pela Portaria de autorização da Diretoria de Ensino de Birigüi. 

1.1.7 Cumpre salientar que o calendário escolar das classes em questão prevêem aulas até dezembro de 2000. A Portaria da DE/Presidente Prudente autorizou o funcionamento das classes por três anos consecutivos, em caráter excepcional e provisório , podendo esse tempo ser reduzido, a critério da Diretoria de Ensino, para instalação de unidade escolar independente, ainda que mantida pela mesma instituição.

1.1.8 As Portarias de autorização de funcionamento emitidas pelas Diretorias de Ensino de Birigüi, para Bilac, e de Araçatuba, para Valparaiso, não mencionam prazos. Os contratos de concessão de uso, celebrados entre a mantenedora e as Prefeituras de Bilac e Valparaíso, dispõem que a utilização dos prédios municipais será mantida enquanto houver interesse entre a concessionária e a concedente. 

1.1.9 As referidas escolas municipais funcionam apenas no período diurno, sendo o período noturno privativo para o desenvolvimento dos cursos profissionalizantes.

1.1.10 O expediente foi instruído, ainda, com documentos, tais como: 

I. Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, elaborado nos termos da Deliberações CEE nº 14/97 e nº 25/77, Regimento Escolar e Adendo Regimental, aprovados.

II. Demonstrativo da capacidade financeira da mantenedora.

III. Demonstrativo da capacidade física, técnico-administrativa e  pedagógica da escola, com relação às classes descentralizadas de Presidente Prudente, Valparaíso e Bilac, em atendimento ao estabelecido na Deliberação CEE n.º 01/99, ou seja:

a)  quadro de pessoal docente e administrativo;

b) descrição das instalações e equipamentos do prédio escolar a ser utilizado;

c) termo de responsabilidade quanto a higiene e segurança do prédio e capacidade administrativa para manter arquivos e registros dos documentos relativos às classes descentralizadas; 

d) Relatório e Parecer da Supervisão das Diretorias de Ensino favorável à instalação das classes descentralizadas em Presidente Prudente, Valparaíso e Bilac;

e) convênios com Hospitais e Centros de   Saúde para a realização de estágios; 

f) ofícios de instituições hospitalares e Centros de Saúde disponibilizando campo de estágio para os alunos do curso de Técnico de Enfermagem, em Presidente Prudente, Valparaíso e Bilac; 

g) fax da Diretoria de Ensino de Birigüi, de 01-2-2000, declarando que a Prefeitura Municipal de Bilac atende integralmente ao Inciso V do Artº 11 da Lei Federal;

h) etc. 

1.1.11 Em junho de 2000, a Presidência da CEM solicitou diligência junto à CEI, para que as Diretorias de Ensino envolvidas verificassem a regularização de funcionamento da escola, dos cursos implantados em classes descentralizadas, assim como a efetividade da demanda e das condições de atendimento das exigências da Deliberação CEE nº 06/99, bem como da justificativa social  para a apreciação do solicitado.

1.1.12 A DE de Araçatuba enviou relatório com conclusão positiva em relação à classe descentralizada de Valparaiso, recomendando, porém, mais presença da mantenedora na assistência técnica e material à classe.

1.1.13 A DE de Birigüi enviou relatório favorável em relação à classe de Bilac.

1.1.14 A DE de Presidente Prudente relatou que a classe nessa cidade só funcionou com uma turma, tendo sido encerrada, a pedido da mantenedora, a partir de 11-7-2000.

1.2.  APRECIAÇÃO

1.2.1 O expediente foi encaminhado a este Conselho, pela Escola de Educação Básica e Profissional do Instituto Educacional de Adamantina, em atendimento à Deliberação CEE N.º 06/99, que dispõe sobre orientações para implantação das classes descentralizadas, especialmente pelo § 2º do seu Artº 2º:

“§ 2º- Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação.” 

1.2.2 O Instituto Educacional de Adamantina, por meio de sua Escola de Educação Básica e Profissional, vinha oferendo cursos de educação profissional de nível técnico em enfermagem,  em classes descentralizadas, mantidas fora da sede, em Bilac e em Valparaíso (em Presidente Prudente já encerrou, após atender uma turma), com autorizações dadas pelas respectivas Diretorias de Ensino, anteriormente à edição da Deliberação CEE nº 06/99. 

1.2.3 O requerente apresentou, a título de Projeto Educacional, farta documentação. Na realidade, porém, o que deveria ser o Projeto Educacional, a ser apreciado por este Conselho, nos termos da Deliberação CEE nº 06/99, resume-se a uma página (fls. 4), uma vez que o restante e coletânea de material descritivo, desde a apresentação da entidade mantenedora dos cursos mantidos e, em especial, de justificativa e de detalhamento do curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, de seu Regimento Escolar, de contrato de constituição como entidade civil da mantenedora, de demonstrativos de capacidades, calendários, laudos técnicos, relatórios de vistoria, contratos de locação, pareceres, correspondências, termos, plantas, declarações, lei municipal, portarias de DE etc. 

1.2.4 Todo esse volume de informações constituirá material de interesse direto das Diretorias de Ensino para cumprimento de suas atribuições referentes à autorização e supervisão de classes descentralizadas, posteriormente à aprovação de Projeto Educacional por este Conselho. Parte dessas informações podem, sem dúvida, vir a compor um Projeto Educacional consistente, o qual, contudo, não poderá deixar de conter, necessariamente, justificativa social e de atendimento a uma demanda específica ou transitória de educação. No caso em exame, são apresentadas justificativas por demais perfunctórias, inespecíficas e sem consistência para composição do desejado Projeto Educacional, o que não dá condições para sua aprovação. 

1.2.5 Cabe observar, por outro lado, que as Diretorias de Ensino não tinham, à época, competência para autorizar a instalação de classes descentralizadas. Esta competência era do CEE, o que traz, como conseqüência, a irregularidade do funcionamento das classes nas cidades de Bilac, Presidente Prudente e Valparaíso. 

1.2.6 Tendo funcionado, em Presidente Prudente, e estarem funcionando, em Bilac e Valparaiso, essas classes e por não estar sendo aprovado seu Projeto Educacional, a Instituição deverá encerrar as atividades das classes descentralizadas, ao término das turmas já iniciadas, encaminhando relatório a este Colegiado, através do órgão supervisor, nos termos do Parágrafo único do Art. 6º da Deliberação CEE nº 06/99.

1.2.7 Há que se concluir a necessidade de regularização da situação dos egressos dos cursos e aos atualmente matriculados, pois não podem sofrer prejuízo por falhas que não as suas. Para isso, são declarados regulares os estudos por eles realizados nas classes objeto deste processo. 

1.2.8 Finalmente, quanto ao Plano de Curso apresentado, não cabe ao Conselho sua apreciação e eventual aprovação, pois esta ação, para o caso, está deferida pela Indicação CEE nº 8/2000 ao órgão próprio do sistema de ensino, que no caso é a DE da cidade sede da Instituição, ou seja, a de Araçatuba. Como alerta, contudo, se observa que o Plano de Curso apresentado ainda não atende às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, assim como às Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, objeto da Indicação CEE nº 08/2000. O atual Plano só terá validade até 30-6-2001, nos termos da Indicação CEE nº 10/2000.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o pedido de aprovação da documentação apresentada como Projeto Educacional do Instituto Educacional de Adamantina, para manutenção de classes descentralizadas do curso de educação profissional de Técnico de Enfermagem, nos municípios de Bilac, Presidente Prudente e Valparaíso. Quanto à autorização de funcionamento de classes, esta caberá às respectivas Diretorias de Ensino, com pedido instruído pelo Projeto Educacional que vier a ser apreciado, previamente, pelo Conselho.

2.2 A Instituição deverá suspender novas matrículas nas classes descentralizadas e, ao término das turmas já iniciadas, promover o encerramento das atividades destas classes, encaminhando relatório a este Colegiado, através do órgão supervisor.

2.3 São considerados regulares os estudos realizados pelos alunos nas classes objeto deste Parecer.

2.4 As Diretorias de Ensino de Birigüi, de Araçatuba e de Presidente Prudente deverão tomar as providências para a devida regularização da situação. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2001.

a) Cons.  Bahij Amin Aur

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21 de fevereiro de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de março de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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